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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   378/2003

SÚMULA:
Acrescenta inciso e parágrafo ao artigo 36 da Lei nº 5.496,  de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU).

SALA DAS SESSÕES,   6 de novembro de 2003.

MAURÍCIO BARROS

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                  /2003

SÚMULA:
Acrescenta inciso e parágrafo ao artigo 36 da Lei nº 5.496,  de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O artigo 36 da Lei nº 5.496,  de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU),  já alterado pela Lei nº 6.971,  de 18 de março de 1997,   passa a vigorar acrescido do inciso XI e do parágrafo 6º,   com a seguinte redação:

 “ Art. 36.   . . .
. . . 

XI – pessoas portadoras de doenças em tratamento contínuo, de acordo com avaliação de profissional da área,  que necessitam se deslocar para o tratamento no respectivo serviço de saúde, cujo benefício será extensivo ao acompanhante se houver necessidade,  de acordo com a orientação do profissional da área.

. . . 

§ 6º  Para se beneficiar da isenção de que trata o inciso XI deste artigo, as pessoas ali mencionadas deverão requerer à CMTU os respectivos passes mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I –  laudo de avaliação emitido pelo profissional da área;

II – comprovante de endereço no Município de Londrina;

III – comprovante de renda per capita mensal não superior a um salário mínimo vigente; e

IV – cópia de documento de identificação pessoal.”
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Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   6 de novembro de 2003.

MAURÍCIO BARROS

VEREADOR

mms
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JUSTIFICATIVA

A presente mensagem tem por finalidade conceder passes às pessoas portadoras de doenças em tratamento contínuo, de acordo com avaliação de profissional da área,  que necessitam se deslocar para o tratamento no respectivo serviço de saúde.

Esse benefício será extensivo ao acompanhante se houver necessidade,  de acordo com a orientação do profissional da área.

E assim procedemos porque os serviços de saúde público do Município, poe meio dos profissionais de Serviço Social,  enfrentam grande demanda de pessoas em tratamento contínuo, que interrompem o tratamento por não dispor de recursos financeiros para arcar com as despesas de deslocamento da sua residência ao serviço de saúde (HURNP, I.C.L., Cismepar, G.A.S.-Gerência de Apoio Social).

Os usuários em tratamento contínuo,  além de não disporem de condições financeiras, não são contemplados na Lei nº 6.971,  de 18 de março de 1997,  que trata das isenções e reduções no pagamento da tarifa no transporte coletivo urbano..

Com esta medida estaremos resolvendo um problema crônico de duas formas: 

A um.  Acabando com o sofrimento dos pacientes,  que  muitas vezes têm o tratamento interrompido, com grande sofrimento para eles e seus familiares.

A dois.  O sistema público de saúde termina também sendo aliviado, pois os seus pacientes,  tendo tratamento adequado,  não precisarão procurar o sistema posteriormente, deixando-o mais estrangulado ainda.

Diante do exposto, esperamos contar com o voto dos  demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  6 de novembro de 2003

MAURÍCIO BARROS

VEREADOR
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